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Dispoe sobre a formacao continuada de
servidores publicos estaduais no Estado de
Mato Grosso, com o objetivo de prevenir,
enfrentar e combater a violéncia, bem como dar
assisténcia e garantir direitos a mulheres e
meninas vitimas de violéncias e da outras
providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art.
42 da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituido, no ambito do Estado de Mato Grosso, o programa de formagdo continuada de
servidores publicos estaduais, com énfase aos servidores das areas de educacado, salde e seguranca
publica, visando prevenir, enfrentar e combater a violéncia, bem como prover assisténcia e assegurar direitos
a mulheres e meninas vitimas de violéncias.
Art. 2° O programa de formacao continuada abordara os seguintes temas:
| - Aspectos histdricos e a desigualdade de género;
Il - Lei Maria da Penha, politicas publicas e abordagem no atendimento de vitimas de violéncia;
Il - Violéncia doméstica e familiar e os direitos das criancas e adolescentes;
IV - Formas de violéncia, crimes e medidas protetivas;
V - Acesso a justica nos casos de violéncia doméstica;
VI - Ferramentas importantes no enfrentamento a violéncia doméstica e familiar;
VIl - Rede de apoio e atendimento a mulher vitima de violéncia.

Art. 3° O programa podera ser desenvolvido em parceria com instituicbes de ensino superior, centros de
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pesquisa e organizacbes ndo governamentais com expertise nos temas relacionados a igualdade de género
e ao enfrentamento da violéncia contra mulheres e criangas.

Art. 4° A capacitacdo sera realizada por meio de metodologias tedricas e préaticas, incluindo estudos de caso,
simulacdes e outras técnicas que facilitem a aplicagdo pratica dos conhecimentos adquiridos.

Art. 5° A participacdo no programa de formacdo continuada sera considerada como critério de mérito para
progressao na carreira dos servidores publicos estaduais das areas mencionadas neste projeto de lei.

Art. 6° Os 6rgdos estaduais responsaveis pelas &reas de educacéo, saude e seguranca publica, em conjunto
com a Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Assisténcia Social e Trabalho, regulamentarédo a
implementacao, a execugdo e 0 acompanhamento do programa de formag&o continuada instituido por esta
Lei.

Art. 7° As despesas decorrentes da execucgao deste programa correrdo por conta de dotagdes orcamentéarias
préprias, suplementadas se necessario.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

JUSTIFICATIVA

A desigualdade de género é um problema social que persiste em nossa sociedade, refletindo-se em diversas
formas de discriminacédo, violéncia e restricGes de direitos enfrentadas por mulheres e meninas. Esta
realidade se manifesta em situacbes em que homens e mulheres ndo tém igualdade de oportunidades,
recursos, poder e status, devido aos papéis e expectativas atribuidos a cada género.

Nos ultimos anos, tém-se observado avancos no combate a desigualdade de género em diferentes partes do
mundo. No entanto, ainda ha muito a ser feito para garantir que homens e mulheres desfrutem das mesmas
oportunidades e estejam livres de discriminacao e injustica. As mulheres continuam a ser vitimas de diversas
formas de violéncia, incluindo a violéncia doméstica, sexual e a explora¢éo laboral.

No Brasil, as desigualdades de género legitimam as violéncias sofridas pelas mulheres, resultando em altos
indices de feminicidio. O feminicidio € motivado, em muitos casos, pelo 6dio ao género feminino e pelo
desejo de posse sobre as vidas e os corpos das mulheres. Mato Grosso figura entre os estados brasileiros
com altas taxas de feminicidio e violéncias domésticas, evidenciando a urgéncia de medidas efetivas para
prevenir e combater esses crimes.

A Lei Maria da Penha prevé cinco tipos de violéncia doméstica e familiar contra as mulheres, sendo eles:
fisica, psicolégica, moral, sexual e patrimonial. Estas formas de agressdo sdo complexas e tém graves
consequéncias para as mulheres, constituindo violagdes dos direitos humanos que devem ser denunciadas e
combatidas.

A implementacéo de politicas publicas de enfrentamento a violéncia contra as mulheres é fundamental para
garantir uma sociedade mais segura e igualitaria. A Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra as
Mulheres estabelece principios, diretrizes e acbes para prevenir, combater e assistir mulheres em situacéo
de violéncia, conforme normas internacionais de direitos humanos e legisla¢éo nacional.

Nesse contexto, é crucial o comprometimento do Estado com a promocado dos direitos das mulheres e o
enfrentamento a violéncia de género. A formacgéo continuada dos servidores publicos estaduais de Mato




Projeto de lei - 0zdg4v16
[m] 5 [m]
Estado de Mato Grosso — T
Assembleia Legislativa = =
O

Grosso € uma medida essencial para capacitar esses profissionais a compreender, identificar e atuar diante
das questdes que envolvem a violéncia contra as mulheres.

Oferecer cursos de formacgéo continuada aos servidores publicos é uma forma de garantir que esses
profissionais estejam preparados para lidar com as demandas da populacéo de forma sensivel, ética e eficaz.
Ao promover o conhecimento sobre a rede de atendimento a mulher em situagéo de violéncia, contribuimos
para a identificacdo e o encaminhamento adequado das vitimas, além de fortalecer a cultura de respeito aos
direitos humanos e de igualdade de género em nosso Estado.

Portanto, o presente projeto de lei justifica-se como uma iniciativa necesséaria para promover mudancgas
estruturais que visam o bem-estar e a seguranca das mulheres e meninas. Conto com o apoio dos nobres
Pares para a aprovacéo deste projeto de lei, reafirmando o compromisso do Estado de Mato Grosso com a
promocdo da igualdade de género e o combate a violéncia contra as mulheres.

Edificio Dante Martins de Oliveira
Plenario das Deliberag6es “Deputado René Barbour” em 12 de Marco de 2024

Valdir Barranco
Deputado Estadual




